ALGUNS COMENTÁRIOS SÔBRE A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA NA UNIÃO SOVIÉTICA by Wagner, Wenceslaw Joseph
ALGUNSCOMENTÁRIOSSôBREA ADMINISTRACÃODA JUSTICANA, ,
UNIÃOSOVIÉTICAc:~)
PROF. WENCESLAWJOSEPH WAGNER
(Da Universidadede Indiana - EE.UU.)
Durante sua recente pesquisa nos Arquivos Nacionais, em
Washington,o ProfessorBOLESLAWSZCZESNIAK,da Universidade
de Notre Dame,descobriudois textos interessantes.(1) Anexos ao
despachon.O632 do Representanteamericanoem Riga (1923),ha-
via um resumoem inglêsde um relatóriodo Comissáriode Justiça
Substitutoda RepúblicaRussa,KRYLENKO(2),acêrcade um projeto
de organizaçãodos tribunaisda Repúblicae a traduçãoinglêsada
versãodefinitivada Lei,comofoi adotadaem31 de outubrode 1922.
(3)Ao que parece,até agora a lei nuncafoi publicadaem inglês.
EstaLeide OrganizaçãoJudiciáriaestabeleceas basesda organização
dos tribunaisna RepúblicaRussa,as quais- comalgumasmudanças
- aindaperduram.Seriadesnecessárioacrescentar-seque o modêlo
russo influenciouas outrasrepúblicassoviéticasou foi por elas co-
piado.
Espera-seque os documentosacimasejamlogo publicados,pois
interessamaosestudiosos.da Históriado DireitoSOviéticoe tornarão
acessíveisao públicoem geral textosque, até agora,poderiamser
consultadosapenaspor pesquisadoresversadosna língua russa.Em
razãodo crescenteinterêssepelos problemasda EuropaCentrale
Oriental,poderãoser bem acolhidaspelos leitoresalgumasobserva-
çõesgenéricasacêrcada administraçãoda justiçana UniãoSoviética.
A afirmaçãode que.os abusos,as arbitrariedadese a corrup-
ção da administraçãotzaristaincorreramna ira tanto dos liberais
----------
* (Traduçãodo inglês pela Auxiliar de EnsinoODfLlA FERREIRADA LUZ.)
(1) Os textos feram transcritos pelo sr. STEFAN MACZYNSKI, à época assistentedo Prof.
SZCZESNIAK e, atualmente,Professorde Ciência Política no St. John FischerCollege.
(2) KRYlENKO tornou-seComissáriode Justiça da União quando o cargo foi criado, em
1936; posteriormente,foi expurgad;>e executadocomo traidor.
(3) A lei foi adotadaem 1922; entretanto,alguns autores afirmam que a data é 1923
(vd., por exemplo,GSOVSKI,SovietCivil Law, vol. 1, n.o 1, pág. 233, 1948).Pa-
recequea confusãodeve-seao fatode que,na publicaçãoficialda lei, R. S. F. S. R.
laws 1923,texto902,o anof. i errôneamentedadocomosendo1923.
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quanto da ala esquerdistada opinião pública russa não necessita
de nenhumajustificação.Entretanto,a administraçãoda justiçana
Rússiapré-revolucionária,especialmentedepoisda reformade 1864,
erabastanteliberale satisfatória.(4)A participaçãode juízesnão-to-
gadose juízesde pazeleitosproporcionavao sistemaum saborde-
mocrático.
Depoisde uma revolução,um golpe de estadoou algumaou-
tra reviravoltano sistemagovernamental,o regimenôvo pode se-
lecionarumade duasmaneirasde pôr em execuçãosuasteoriaspo-
líticas:por meio de uma reorganizaçãou substituiçãogradual do
Direitoe das instituiçõesantigospor novosou pela aboliçãode tudo
o que existiu até entao,criandoum vácuoe começandoda estaca
zero a construiruma nova ordem.A Polôniaposteriorà Segunda
GuerraMundialpodeservircomoexemploda primeiraforma.(5)Um
exemploda segundaseriaa ChinaComunista,que declarouextinta
in toto a velhaordemlegal,daí resultandoque,durantealgumtem-
po, o país viveu sem nenhumanormalegal.(6)No campoda admi-
nistraçãoda justiça,umapossibilidadeé manteros antigostribunais
(com uma introduçãogradual de mudanças)e provê-Iosde novos
membrostão ràpidamentequantopossível;a outraé abolir comple-
tamenteo antigosistemajudiciário.Os bolcheviquestriunfantes,dese-
jososde cortartôdasas ligaçõescomo passado"burguês",decidiram
adotara última medida.A primeiracausafoi julgadapor um tri-
bunal nôvo em 16 de dezembrode 1917.(1)
O vácuocriadocom a aboliçãodo velho mecanismode admi-
nistraçãoda justiçanão foi preenchidono dia para a noite. (8)O
nôvoregimetinhaproblemasmaisurgentesa cuidar.A própriaques-
----------
(4) Para maiores detalhes, vd. GSOVSKI e GRZYBOWSKI, Government,Law and Courts
in the Soviet Union and EasternEurope,vol. I, págs. 511-513(1959).
(5) O sistemalegal polonês de antesda guerra não foi abolido de forma repentinapelo
nôvo govêrn:>comunista.Algumas leis e decretosabrogaramantigas regras que po-
deriam parecer em discordânciacom a nova realidade política do país. O govêrno
decretou alguns princípios e regras gerais que permitiamvárias interpretações.Uma
sessão plenária da Suprema Côrte, em 1948, declarou que antigas decisões judiciais
polonesas seriam "bom direito", desde que não "repugnassemao atual sistema de
govêrno e às leis em vigor". WAGNER, The Interplay of Planned Economyand Tra.
ditionalContractRulesin Poland,11 Am. J. Comp.L., págs.348. 364 (1962).
(6) McAlEARY,The People'sCourtsin CommunistChina,11 Am. J. Comp.L., pág. 52
(1962).Umaabordagemum tantointermediáriafoi feita na Iugoslávia."Tôdasas leis
iugoslavaspromulgadasantes da SegundaGuerra Mundial foram declaradasnulas por
uma lei de 1945. Esta lei tambémprescreviaque determinaçõesdas velhas leis po-
deriam ser aplicadascomo "regras legais", desde que não fôssem contráriasao nôvo
sistemasocial e não houvessenovas determinaçõesregulando a matériaem questão!'
KAPOR, Introductionto the General Usagescf Trade, publicada na tradução inglêsa
pelo Institutode DireitoComparadode Belgrado,notana pág. 4 (1964).
(7) HAZARD, Settling Disputesin. Soviet Society,pág. 1 (1960).
(8) Êste estado de coisas resultou numa deplorável atmosferade falta de leis, na qual
algumaspessoas,tirando vantagemde sua impunidade,permitiam-seo inadimplemento
de uma obrigação ou a prática de um crime. Mesmo depois de estabe-
lecidos, os novos tribunais não possuíamprestígio e tiveram dificuldadesem conven-
cer as partes de que suas decisõesdeviam ser respeitadas.HAZARD, Le Droit Soviéti.
que et le Déperissementde l'Etat, in -UniversitéLibre de Bruxelles,Facultéde Droit, Tra.
vaux et Conférences,vol. VIII, pág. 32 (1960).
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tão de sua sobrevivênciaestêve em perigo por um período bastante
longo. A resistência por parte dos russos IIbrancosll e dos modera-
dos, lutas internas nas fileiras dos comunistas, ameaças esporádicas
de alguns outros grupos, como os anarquistas, reivindicações de in-
dependência de grandes minorias, como os ucranianos, a guerra com
a Polônia, a qual, inicialmente bem sucedida, logo se tornou um de-
sastre, tôdas essas atribulações e incertezas fizeram com que a exis-
tência continuada do primeiro Estado comunista do mundo ficasse su-
jeita a muita dúvida. Silent leges int~r arma. No estado geral de au-
sência de leis, a justiça (ou injustiça) era ministrada pelo mais forte,
usualmente pelo exército vermelho e pela polícia revolucionária. Mes-
mo depois de terem sido promulgados, ninguém se apresentou a
fazer cumprir os primeiros decretos sôbre o estabelecimento de no-
vos tribunais. Além do mais, os decretos eram vagos e fragmentá-
rios. Por exemplo, no primeiro período nada se dispôs a propósito
da própria existência de uma Suprema Côrte e de tribunais de ape-
lação.
Para o especialistade língua inglêsa, há algumas excelentespu-
blicaçõesdescrevendodetalhadamenteo desenvolvimentoda organi-
zação judiciária na União Soviética. (9)O público em geral interes-
sa-se apenas por seus aspectosmais evidentes.
A primeira observaçãoque ocorre a um estudanteobjetivo do
sistema soviético em seu desenvolvimento histórico, é a necessida-
de absolutade abordaro problemada administraçãoda justiçapelos
tribunais, em conjugaçãocom o poder que detinham grupos não-ju-
diciários, de impor penalidades, com a onipotência do Partido Co-
munista e com a discrepânciaexistenteentre a palavra impressa e
a prática efetiva. A realidade política na União Soviéticaé mais for-
te que quaisquer consideraçõesteóricas ou bem formuladas regras
sôbre direitos humanos, processo regular, procedimento justo,*
etc. . . Todos êstes conceitospodem ser usados tanto nos sistemas
legais do Ocidente quanto no da União Soviética, mas seu signi-
ficado e sua aplicação podem ser completamentediferentes. Seria
grosseiramenteerrôneo chegar a conclusõ.esde longo alcancesôbre
a situação na União Soviética, confiando apenas no texto das leis
concernentes à administraçãoda justiça.A própria noçãode IIde-
mocracia" e lIeleições democráticas"tem conotaçõesbem diferentes
no Ocidente ou no Oriente, o mesmo acontecendocom uma quanti-
dade de outros conceitos.Portanto, a leitura de algumas publicações
----------
(9) rartiçularmente,GSOVSKIe GRZYBOWSKI,ob. cit., n.O 3, vol. 1, págs.233-256e
. 836-846(1948);HAZARD,ob. cit., n.O7; BERMAN,Justicein the U.S.S.R.(ed. de 1963).
* (No original: due procéss, fair procedure.)
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oficiais soviéticas(10),sem a devida preparaçãoe habilidadepara
analisarcomparativamenteo assunto,não conduzà possibilidadede
retirarquaisquerconclusõesúteis.Comentadoresocidentais,parecen-
do não compreenderque repositóriosde leis não podemser leva-
dos em contae analisadosin abstracto,desligadosda sociedadena
qual estãosendoaplicados(11),prestam'umdesserviçoaos leitores,
apesar de fr.eqüentesadvertênciasfeitas por comparatistasrealis-
tas.(12)
Até certo ponto, tal discrepânciaexisteem todos os sistemas
legais. Seria um êrro, por exemplo,ao estudara organizaçãodos
tribunaisamericanos,suporque tôdasas disputassãodecididaspelo
sistemade tribunaisregulares,ignorandoos procedimentosadminis-
trativosquase-judiciais,o recursofreqüenteao arbitramentoem al-
guns tipos de controvérsiase os fatôresque provocamum acêrto
extra-judicial,particularmentem casosde danospessoais.Na Rús-
sia soviética,consideraçõesextra-judiciaisforam e, na maior parte,
continuama ser determinantesquantoàs conseqüênciasde proble-
mas geradospelo comportamentohumano,numa escaladifkilmen-
te conhecidaemqualqueroutrosistema.
A julgar pelas aparências,a Lei de OrganizaçãoJudiciária de
1922e outrasdisposiçõessoviéticasnestecampopodemaparentar
um sabor democrático,no sentidoocidentalda palavra,passívelde
enganarobservadoresuperficiais.Assim, sem levarem contase a
participaçãopopularno govêrnoé aconselhávelapenasno campole-
gislativoe no executivoou tambémno judiciário,poderiaparecer
que a justiçase democratizoupela presençade instituiçõescomo
juízesnão-togadosnostribunais,juízeseleitoscuja responsabilidade,
seriaexarcebadapelapossibilidadede seremdestituídos.
Após uma investigaçãomaisminuciosa,as vantagensdêst.eca-
ráter tão "democrático"da justiçasoviéticadesaparecempor três
razões:primeira,o emprêgode métodosde ministrara justiçafora
do conjuntode tribunaisregularesjsegunda,a forma pela qual os
tribunaisfuncioname são os cargospr.eenchidosjterceira,o papel
atribuídoao.Direitoe à atividadejurídicapela ideologiacomunista.
Logo após a eclosãoda Revoluçãode Outubro,foram criados
tribunaisrevolucionáriosespeciais(13)que deveriamesmagaros con-
tra-revolucionários,ajudaro nôvo regimea Iivrar-~eda oposiçãoe
----------
(10) Tais como ROMASHKIN, ed., FundamentaIsof Soviet Law (n.d., 1962) ou DENISOV e
KIRICHENKO, Soviet State Law (1960).
(11) Tal é, aparentemente,o caso de DEKKERS, Principes Nouveaux de Droit Soviétique
(1962),especialmenteas págs. 11-16.
(12) Ver, por exemplo,SCHLESINGER,ComparativeLaw, págs. 491-947(2.a ed., 1959).
(13) Decretode 24 de novembrode 1917,tratandodos Tribunaisdo Povo e dos Tribunais
Revolucionários.
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capacitá-Ioa tornar-semais profundamenteenraizado.Realmenter
êles provaramser severoscom os acusadosrde forma incomumr
sempreque os réus parecessemser inimigosda nova ordem. Jul-
gamentose execuções umáriostornaram-serotina.
Êssestribunaisespeciais{abolidose substituídospor tribunais
militaresem 1922)rcomtodosos seusexcessose abusosrainda ti-
nham alguns traçosde corpos judiciárioser ao menosteoricamen-
ter estavamsujeitosa algumasregrasde procedimento.O contrário
era verdadeiroem relaçãoa algumasoutras invençõesdo regimer
criadascom a finalidadede eliminarda vida públicaos flinimigos
do povoflrpelo métodousual de tirar-Ihesa vida ou, ao menosr
de deportá-Iospara lugareslongínquose para camposde concen-
traçãoou de trabalhosforçadosronde difkilmente tinhampossibi-
lidad~sde sobreviverrdevido ao excessode trabalhorà inaniçãor
à faltade cuidadosmédicoselementarese às condiçõesde vida mui-
to primitivasrconjugadosa um tratamentocruel por partedos guar-
das e ao climaáspero.
O plano maiseficazparaatingirtal finalidadefoi a criaçãode
um comitêextraordinárioconhecidocomo a Chrezvychaikaou Che-
ca, à qual foram asseguradospodêres ilimitadospara investigar
qualquer possível ameaçaao nôvo regimerqualquer conspiração
contrao Govêrnoe para tomarqualquermedidarpor mais radical
que fôsserconsideradaapropriadaa erradicaro perigo. A Checa
logo se tornousenhorada vida e da mortede milhõesde cidadãos.
Não estavasujeitaa nenhumcontrôlepelo Comissário(maistarder
Ministro)da Justiça ou pelos tribunais.Era indep~ndentede qual-
quer interferênciapor partede outrosórgãosdo govêrnoe não ha-
via recursoscontrasuasdecisões.O látegoda Checaatingiuas fi-
leiras do próprio PartidoComunistae seus abusostornaram-setão
flagrantesque foi abolidadepoisder aproximadamente;quatroanos
deatividadeselvagem.
A situaçãorentretantorpouco melhorouruma vez que o tra-
balho da Checafoi continuadopor suas sucessoras.A primeirafoi
a temidaG. P. U. e, depoisdo estabelecimentoda Uniãorem 1923r
veio a O. G; P. U.. A históriarepetia-se.Êsteórgão administrativo
logo se tornouo maispoderoso,odiadoe arbitráriodo país.O mes-
mo pode ser dito da N. K.V .D. er mais tarderda M. V. D. r que
assumiramo contrôledo problemada flsegurançado Estadofldepois
da aboliçãodaG. P. U. (14)
~---------
(14) Continuadopela M.G.B. e pela K.G.B., GSOVSKI, e GRYZOWSKI, ob. cit., n.o 4, pág.
564e seguintes.
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A expressão"inimigo do povo/ltornou-seum têrmode largo
alcance,aplicávela todos cuja existênciadesagradasseao Govêrno
ou, por vêzes,a alguminfluentefuncionário,do Govêrno.A melhor
denúnciado triste estadode coisas,ocasionadopor êstesabusos,
foi feita pelo próprio KHRUSHCHEV,que acusouSTALlN de ter
cunhadotal conceito,acrescentando:/lÊstetêrmotornou possívela
utilizaçãoda maiscruel repressão... contraquemquer que, de al-
gumaforma,discordassede STALlN,contraaquêlesque fôssemape-
nas suspeitosde intençõeshostis,contraaquêlesque tivessemmá
reputação."(15)
A fim de que as autoridadescompetentespudessemtomarco-
nhecimentodos "inimigosdo povo" e de todosos casosde desleal-
dade ou mesmode críticaao govêrno,a instituiçãodos informantes
enraizou-seprofundamente..no sistemasoviético.Os cidadãoseram
encorajadosou mesmoobrigadosa espionaros outrose a relatar
aos funcionárioso que sabiam,em nomedos mais altos interês-
ses do Estadoe do Partido.Êstedeverera impôstoa todos.Os alu-
nos deveriamdar informaçõessôbre seusprofessôres,as mulheres
sôbre os maridose os filhos sôbreos pais. Aquêles que se sujei-
tavam~eramreconhecidoscomo cidadãos-modelosda União Sovié-
tica e, às vêzes,comoverdadeirosheróis,masestavamincorrendo
no ódio da comunidadeem que viviam,o que resultou,em diversas
hipóteses,em reaçãoe violênciafísicas,as quais,por sua vez, pro-
vocaram repressõessangrentas.Num contexto um pouco dife-
rente,a obrigaçãodos cidadãosde contribuirpara a preservaçãoda
ordemexistenteestá expressana lei da Intensificaçãodo Papelda
SociedadenaProteçãoàOrdemSocial.(16)
Tôda a atmosferana UniãoSoviética,ao menosduranteo lon-
go períodostalinista,foi de terror.(17) Tal fato não somente ra
claro para todos, como era reconhecidopelo próprio govêrno.Um
decretode 5 de setembrode 1918 foi oficialmentedenominado
/lSôbreo TerrorVermelho".(18)
À luz do que foi dito sôbreos métodosextra-judiciaisde lidar
com pessoassuspeitasde uma atitudeinamistosapara coma reali-
dade soviética(e, em geral, "a suspeitaequivaliaà culpa")(19),po-
deria parecerque uma pessoa,cujo casocriminaltendo um sabor
----------
(15) GSOVSKI e GRZYBOWSKI,cb. cit., n.o 4, pág. 88l.
(16) O art. 1.0 da lei estabelece que "todo cidadão soviético não somente seguirá as
normas legais, mas também agirá como um agente da imposição da lei e exigirá
que os outros conformem-se às regras da ordem legal socialista." GRZYBOWSKI, 50-
viet legal Institutions, págs. 260-261 (1962).
(17) Para a complementação desta afirmativa, vd., por exemplo, HAZARD, The Soviet System
of Government, págs. 66-80 (4.a ed., 1964).
(18) GSOVSKI e GRZYZOWSKI, ob cit., n.O 4,págs. 565-566.
(19) Ibid., pág. 880
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político fôsse levado a um tribunal regular,deveria sentir-sefeliz
comO rumotomadopelascoisas.De fato,ela estarianumasituação
um pouquinhomelhor.Entretanto,apenasum pouquinho.As des-
vantagensainda eramtreméndase, na grande maioriados casos,
seu destinoestavaseladoantesdo julgamento.Isto devia-seao se-
gundo fator a ser consideradono exameda administraçãoda jus-
tiça na UniãoSoviética:o métodopelo qual os cargosdos tribunais
eram preenchidos,a forma pela qual êstesfuncionavame os pro-
cessosaplicadosa fim de obterum resultadodesejadoparao caso.
A qualidade,integridadee independênciados juízes determi-
nam,de acôrdocoma visãotradicional,o nível da administraçãoda
justiça numa dada sociedade.Observou-secom justezaque bons
juízes podem funcionareficientementenum sistemajudiciáriomal
organizado,lIassimcomo um bom mecânicopode, às vêzes, reali-
zar excelentetrabalhocomumamáquinadeficientell.(2°)
Na União Soviética,particularmentenos primeirosanos, falta-
vamtodosos requisitosnecessáriosa asseguraraos juízescaracterís-
ticasque permitissemclassificaro Judiciário comosatisfatório.Não
se exigiaque fôssemmuitoversadosem Direito.A lealdadepolítica
era o testepara a elegibilidade.Assim,por fôrçado art. 11 da lei
de OrganizaçãoJudiciária, de 1922, para que alguém se tornas-
~.eum Juiz do Povo, deveriaestar no gôzo do direito de IIvotar
e ser eleitoparaos Sovietes"e ter umafôlha de dois anosde IItra-
balho político responsávelllou uma experiênciade três anos tra-
balhandoem lIórgãosda justiçasoviéticallnum nível estabelecido.
Destaforma,elementosincertoserameliminados.
Independentede seremos juízeseleitos pelosSovietes(21) ou
pelo eleitoradoem geral, ou nomeados,o fator decisivoera sem-
pre a vontadedo PartidoComunista(22),e o cargode juiz era ge-
ralmenteocupadopor membrosdo Partido.Por volta de 1935, a
percentagemde comunistasno Judiciário atingia 95,5% nos tribu-
na1sinferiorese 99,6%nos superiores,enquantoem 1947somente
14,6% dos juízes e altos funcionáriosligados à administraçãoda
justiçatinham preparaçãojurídica de nível universitárioe 21,8%
tinhamrecebidoalgumtreinamentojurídicono nível secundário.(23)
. A exigênciatradicionalde que os juízes gozem de. indepen-
dência no .exercíciode suas funçõesfoi ridicularizadadurante lon-
go tempo, particularmentepor VYSHINSKY, que declarouque tal----------
(20) HAllOWSe DEWITT,The Need for Court Organization,1954,Wis. L. Rev.,pág.376.
(21) Êste era o modêlo geral até 1949. O Partido Comunistaasseguroupara'si a escolha
dos membrosdos Sovietesque, por sua vez, ele9iamos iuízes.
(22) A previsão ccnstitucionalde 1936, no sentido de que os juízes inferiores seriam
eleitosdiretamentepeleseleitoressó foi curnpridoem 1949.
(23) GSOVSKI e GRZYBOWSKI, citando fontes sovié.ticasiob. cit., n.o 4, pág..-517.
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concepção"adquire,~obas condiçõesde uma ditadurado proleta-
tariado,umcaráter- contra-revolucionário."(24) Depoisda vigência
da Constituiçãode 1936,seu artigo 112,prescrevendoque "os juí-
zes serãoindependentese sujeitossomenteà lei", foi entendidopor
VYSHINSKY como relativo apenas a influênciaspessoaise locais.
(25)Alguns outros comentadores,como KAREV (26),concordamem
que não ~epode falar em independênciados juízesem relaçãoà
políticado Partidoe do Govêrno.Umaafirmaçãotípica foi formu-
lada por VYSHINSKY:
Um tribunal de qualquerespécieé um órgão da
autoridadeda classedominantenum dado Estado,de-
fendendoe guardandoseus interêsses... Teóricosbur-
gueseslutampara pintaro tribunalcomoum órgãoaci-
ma das classese apartadoda política,agindo, suposta-
mente,no interêssede tôda a sociedadee guiado por
ditamesde direitoe de justiçacomunsa tôda a Huma-
nidade,em vez de pelos interêssesda classedominante.
Umatal concepçãoda essênciae das tarefasdo tribunal
é naturale radicalmentefalsa. Êle semprefoi um ins-
trumentonas mãos da classedominante,assegurando
o refôrçode seu domínioe a proteçãode seus interês-
ses.(27)
Entretanto,outroscomentadorescomunistasafirmamque os juí-
zes soviéticossão independent.esno verdadeirosentidoda palavra.
Curiosamente,depois de solapar a própria possibilidadede o Ju-
diciário ser independente,VYSHINSKY afirmouque "os juízes so-
viéticossão independentes,... sendosubordinadosapenasà lei,
que torna conhecidaa vontadedo povo inteiro,são independentes
de tôdas e quaisquerinfluênciase persuasõesquandodecidemas-
suntosjudiciaisespecíficos".(28)
Mesmo que um juiz soviéticotivessedecididoser verdadeira-
menteindependente,sua determinaçãoem nada o ajudariaa cum-
prir seus deverespor muitotempo.Se tivessea ousadiade desa-
gradar ao Govêrno, haveriaalgumasmaneirasde eliminá-Io.Pri-
meiramente,semprehaveriaa possibilidadede recorreràs medidas
repressivasimpostaspelas agênciasde segurançado Estado.Se-
----------
(24) Id., pág. 520.
(25) Ibid..
(26) Id., pág. 521.
(27) VYSHINSKI, lhe Lawof the SovietState,pág.500(1948).
(28) Id., pág.514.O princípio da independênciados juízes eleitos(togadosou não)está
tambémexpresson:) art. 9.0 dos Princípios Gerais de Organizaçãodos Tribunais, de
1958 e no art. 7.0 da lei de OrganizaçãoJudiciária russa, de 1960, invocandoo art.
116da Constituiçãoda RepúblicaRussa.
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gundo, O juiz poderiaser demitidoda mesmaforma pela qual ti-
nha sido nomeadoou eleito (vd., p. ex., os arts. 13, 42 e 57 da
lei de 1922),com a aprovação,nos casosdevidos,do Comissário
de Justiça. Terceiro,long.eda idéia de estabilidadedos juízes,de-
nunciadapelo próprio LENIN (29),o prazo de exercíciodo cargo
para os juízes soviéticosé anormalmentecurto e, após sua expi-
ração,corremêles o riscode perdero emprêgo.Por fôrça da Lei
de 1922,os juízes dos Tribunaisdo Povo e dos TribunaisProvin-
ciais deveriamser eleitossomentepor um ano. Em 1938,o prazo
foi elevadoparatrês anospara juízes inferiorese cincopara juízes
superiorese, em 1958!o prazo uniformepara todos os juízes foi
fixado em cinco anos. (8°)Além da possibilidadede seremdesti-
tuídos!havia regrassôbre a demissãomotivadado cargo (por de-
cisãode um tribunalou comoconseqüênciade um processodisci-
plinar; arts. 13, 42, 69 e 84 da lei de 1922).
Também,no sentidotradicional,não há separaçãode podêres
na UniãoSoviéticae o funcionamentodos tribunaise a elaboração
de decisõessão supervisionadospor outrosórgãosdo govêrno.As-
sim, por exemplo,o art. 112 da Constituiçãode 1936 prescrevia
que a SupremaCôrt.eda União l1ésubordinadaao SovieteSupre-
mo. .. e, nos intervalosde suassessões,ao Presidiumdo Soviete
Supremo.. .". (31)Realmente,o poder dos tribunais Ihes é dele-
gado pelo Sovi.eteSupremo(e pelos sovietes inferiores),perante
os quais são responsáveis.Sendo consideradoconveniente,o So-
viete Supremotem a autoridadefinal para cassarumadecisãojudi-
cial; (32) e um contrôledas atividadesdos tribunaisé exercidope-
losMinistériosda Justiça.(33)
A instituiçãodos juízes não-togados(ou I1juradosdo pOVO!I)
poderiatrazerum elementode participaçãopopular na administra-
ção da justiça,na União Soviética.(34)Os juízes não-togadosnão
são comparáveisaos juradosno mundoda CommonLaw. Exercem
as funçõesregularesde um juiz, decidindo,com o membropro-
fissionaldos tribunais,questõesde direitoe de fato. (35)Entretanto!
em razãoda atmosferageral predominantenos tribunaissoviéticos!
os juízes não-togadosquase nuncaousaramcontradizerseus cole-
----------
(29) Id., pág. 512.
(30) Princípios Gerais de Organizaçãodcs Tribunais,arts. 19, 20, 22, 24 e 26.
(31) A mesmaregra está repetida no art. 2.0 do Estatutoda SupremaCôrte da U.R.S.S.,
adotado pelo Soviete Supremoda U.R.S.S. em 12 de fevereiro de 1957. Quanto ao
texto em inglês, ver DENISOV e KIRICHENKO, ob. cit., n.o 10, pág. 438.
(32) HAZARD,ob. cit., n.O17,pág. 171.
(33) Para maioresdetalhes,vd., por exemp'o,KUlSKl, lhe SovietRegime,pág. 291 (ed.
de 1956).
(34) Não havia juízes não-togadosnos Tribunais Revolucionárics,mas existem em outros
tribunais,incluindoa CôrteSupremada União.
(35) O mesmoacontece m outrospaíseseuropeus.
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gas profissionais. Parece haver notícia de somente um caso, no qual
derrotaram um juiz togado. (36)Além do mais, a seleção dos juízes
não-togados é feita de forma a assegurar o fato de serem êles po-
liticamente de confiança. Como KRYLENKO ressaltou em seu rela-
tório (ver mais adiante), êste sistema rej.eitou "o princípio de elei-
ções democráticas de baixo para cima, o qual, na vida política, sem-
pre conduz à eleição de um ev.entual arrivista" e fundamentava-se
no princípio lide selecionar os mais leais representantes do proleta-
riado.1I (37)O art. 21 da Lei de Organização Judiciária de 1922 exi-
gia que s.e considerasse, para selecioná-Ios, 110nível de seu desen-
volvimento político".
O caráter aparentemente "democrático" dos tribunais soviéticos
foi ainda mais solapado por diversas criações, que privavam o acusa-
do da possibilidade de defender-se eficazment.e. Seria necessária
uma longa exposição para descrever em sua totalidade tôdas as re-
gras institucionais e de procedimento qu.e, freqüentemente, torna-
vam impossível ao réu exonerar-se da culpa que lhe era atribuída
pelo promotor, com o juiz, muitas vêzes, parecendo agir como um
segundo promotor. (38) Embora alguns teóricos soviéticos afirmas-
sem que a antiqüíssima pr.esunção de inocência existia em seu sis-
tema legal, a prática efetiva negava-o repetidamente. (39) Um dos
críticos da era stalinista de ausência de leis foi KHRUSHCHEV, o
qual confirmou, em sua denúncia do antigo regime, muitos fatos
rotulados t.empos antes por observadores estrangeiros como a pró-
pria negação da justiça: confissões forçadas obtidas por meio de
refinadas torturas, testemunhos fabricados, instruções dadas pelo
Govêrno ao promotor, no sentido de obter a condenação de dadas
p3ssoas por quaisquer meios, possíveis ou impossíveis.
Os requisitos de um julgamento justo e a regra nulla poena
sine lege não significavam muito. Freqüentemente,réus eram julga-
dos em segrêdo,in absentiaou sem o benefício de um advogado
de defesa. Em alguns casos,no períodode 1934 a 1956, eram obri-
gatórios julgamentos na ausência do acusado.Não se podia apelar
das sentençasque condenavamà morte, as quaiseram imediata.
mente..executáveis.(4°)As penaspodiamser impostasmesmoantes
que entrasseem vigor a !.eique as regulamentava,ou com a sim-
ples aplicaçãodo conceitode IIcrimepor analogia".O famosoart.
----------
(36) HAZARD,ob. cit., n.o 17,pág. 177.
(37) Deve-se notar que KRYlENKO sugeriuque 50% dos juízes não-togadosfôssemes-
c:lhidos dentre as classes trabalhadoras,25% no Exército Vermelho e 25% dentre
os camp:>neses.Na lei definitiva, a participaçãodos camponesesfoi elevada para
35%, diminuind:>-sea dasunidadesmilitares.
(38) Ibid., pág. 181.
(39) Ibid., pág. 180.GSOVSKIe GRZYBOWSKI,ob. cit., n.o 4, pág.904.
(40) GSOVSKI e GRZYBOWSKI,ob. cit., n.o 2, pág. 883.
BIBILOTECA DECH~NCIASjURIQ\CJ\§
WENCESLAW JO$EPH WAGNER 21
16 do Código Penal Russode 1926(nãomaisem vigor) estabelecia
o seguinte:IIQuandoum ato socialmenteperigosonão tiver sido
tratadoexpressamentepor êsteCódigo, as bases~ limitesda res-
ponsabilidadea êste respeitoserão determinadosem confol\mida-
de com os artigosdêsteCódigo que tratamdos crimesque mais
se lhe assemelhemll.
Um exemplo interessant,ede condenaçãode um réu à morte,
sem amparoem textode lei vigenteao tempoda práticado crime,
foi analisado recentementepelo Prof. BERMAN,que passouo ano
de 1961-1962em Moscou. Um decretode 1.0de julho de 1961
criou a possibilidadede se impora penade morteparatransaçõ.es
em moedaestrangeirano mercadonegro.Aplicandoa lei retroati-
vamente,a SupremaCôrteda República Russasentenciouà morte
dois especuladores.A justificaçãodêsteresultado,dada por alguns
advogadossoviéticos,foi que IIse tratavade um caso excepcional
e o público(o quesignifica,naturalmente,o Partido)o haviaexigido"
(41)e que o Presidiumdo SovieteSupremo,por meiode um decreto
que nuncafoi publicado,autorizaraa Côrte a aplicara lei retroati-
vamente.
Logo após,o autordêstetrabalhoe outro professoramericano
de Direitotiverama oportunidadede conhecerum famosoe erudito
juristada UniãoSoviética.Durantea conversa,o juristarussotomou
a si a defesado resultadodo casodos especuladores,acimacitado.
À observaçãode que a imposiçãode uma pena não previstanuma
lei oficialmenteanunciadaao públicoantesda épocaem que o cri-
me é cometidoviola o princípioda legalidade, r,espondeuque tal
posiçãoera por demaisformalistae técnica.
Certamente,a apreciaçãode regraslegaispodeou não ser fle-
xível, com uma gama de possív.eisposiçõesintermediárias.É tam-
bém verdadeque a CommonLaw tendea protegerrigidamenteos
direitosdo acusadoe sua recenteevoluçãonos EstadosUnidosfoi
no sentido de tornar as condenaçõesextremamentedifíceis - se
não impossíveis- em muitoscasos.Aos antigosobstáculos,que im-
pedem se declare culpadauma pessoaque indubitàvelmenteco-
meteuum crime,tais comoa regrado lIouvirdizerllou a inadmissi-
bilidadeda provaobtida ilegalmente,foram acrescentadosnovos.A
SupremaCôrtenão admitiua utilizaçãode umaconfissãovoluntária
e exigiu que, em cadaetapado processo,o réu t,enhaa assistência
de um advogado,mesmoque seu crime não seja grave. Tais re-
gras, conjugadasà impossibilidadede a acusaçãoapelar, impossi-
----------
(41) BERMAN, The Role of Soviet Jurists in the Struggle to Prevent a Return to Stalinist
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bilidade esta ba~eadanuma interpretaçãopor demaisextensivada
proteçãocontrao duplo perigo ("doubleieopardyll),fazem dos Es-
tadosUnidosum paísonde é difícil combateros criminosos.Em sua
fidelidade técnicaaos direitos Lonstitucionaisdo réu, no sentido
mais amplopossível,os tribunaisse esquecemdo direito qu.etem
o públicoem geral de ser protegidocontrao crime.A situaçãode-
teriorou-setantoque, numdiscursopronunciadoem janeirode 1965,
o Presidenteda AmericanBarAssociation,LEWISF. POWELL,de-
clarouque há boasrazõesparaos criminosospensaremque o crime
compensa,que "a justiçalenta e desajeitadapode ser evitada"e
que "há uma convicçãocrescentede que recentesdecisõesda Su-
premaCôrtefizerama balançada justiçapenderdemaisem favor
do criminosoe rebaixaramos direitosdos cidadãosrespeitadoresda
lei". (42)
Êsteé um extremoperigoso,pelo qual a SupremaCôrte dos
EstadosUnidosdificilmentepode ser cumprimentada.Outro é o ra-
ciocínioaplicadoao caso dos especuladores.O crime que comete-
ram não era um malumper se e sua condutanão seriacondenável
em muitossistemaslegais.Entretanto,semque uma lei previssea
penacapitalà épocado delito, foramcondenadosà morte.Para al-
guns representantesdo mundocomunista,o choquesofrido por um




Afinal, nestecaso,os réus eramclaramenteculpados.E os interês-
ses da sociedadepodemexigir que, mesmoos que não são culpa-
dos, fiquemsujeitosa umapunição- sejacoma finalidadede ater-
rorizar, seja como vítimasda responsabilidadecoletiva,ou ainda
comoum meiode desencorajarcertascondutase servir de exemplo
- comofoi previstoporumalei que impunha penade exílioaos
membrosda família de um desertordas fôrçasarmadasque esca-
passe para país estrangeiro,mesmoque não conhecessemsua in-
tençãode fugir. (43)
Muitas das diferençasentre a administraçãoda justiçano sis-
tematradicionale no comunistadevem-s.ea pontosde vista funda-
mentalmenteopostosquantoao próprioconceitodo Direitoe ao pa-
pel que êstedeve desempenharna sociedade.
De acôrdocom as idéasmarxistas-Ieninistas,as relaçõeseconô-
micassão a basede tôdasociedadee o restante,inclusiveo Direi-
----------
(42) Despachoda UPI, em29 de janeirode 1965.
(43) HAZARD, Law c:ndSocialChangein the U.S.S.R.,pág. 108(ed. de 1953).
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to, é apenasuma super-estrutura,condicionadapela base. Todos os
órgãos de um Estadocomunistas,quer se incluamou não na ca-
tegoria dos essencialmenteexecutivos,legislativosou judiciários,
têm um dever predominante:fazer comque os interêssesdo Estado
caminhemem comumacôrdocom as idéias comunistas.Um exem-
plo gritanteé o de uma cláusulados PrincípiosGeraisda Organi-
zaçãodos Tribunais,de 1958, a qual, repetindodisposiçõesante-
riores com a mesmafinalidade,exige que os tribunais"eduquem
os cidadãosda U. R.S.S. no espíritode devoçãoao país e à causa
do comunismo".Isto tem muitopoucod.eeducaçãono sentidotra-
dicional da palavra.Mesmo assim,tomandoalguns textose insti-
tuiçõessoviéticosem seu aspectosuperficial,reforçadospor comen-
táriosde algunsjuristascomunistas,certoscomentadoresocidentais
parecemencararseu sistemalegal à luz de idéiastradicionais,pos-
sivelmentenganadospor palavrase aparências.Assim,umescritor
belga,depoisde uma ligeiraincursãopelo problemae de umacur-
ta visita aos países comunistas,comet.eu,em seus comentários,o
maisgraveêrro de um comparatista,o tomara palavraimpressa
comoverdadeira,para investigaras condiçõesnasquais terá efeito.
(44)
De acôrdocom as doutrinascomunistas,não existe justiçaob-
jetiva. Um dos recentestratadossôbre o "SistemaLegalSoviético"
(45) inicia-secomumacitaçãode LENIN:"Uma lei é umamedida
política, é política". E como, num sistemacomunista,a política é
formuladapelo Partido,é inconcebívelque um tribunalpossafrustar
quaisquerdecisõespor êle tomadas.Uma vez que a reparaçãode
podêresnão é atributonecessárioda organizaçãocomunistada so-
ciedad~,os tribunaispoderiam,também,nemexistir.Decidiu-secriá-
los, por algumasrazõesimportantes(46),mas,confessadam.ente,de-
veriam manterseu caráterpolítico. Di5seKRYLENKO: "Nosso juiz
é, acimade tudo, um político,um trabalhadorno campopolítico.. .
e, portanto,precisasôbero que o govêrnoquer e conduzirseu tra-
balhodeacôrdo. ." (47)
----------
(44) DEKKERS,ob. cit., n.o 11. As faláciasdo autorforamapontadaspor JEROME HUll,
em Compantive l<\w and Social Theory, pág. 102 (ed. de 1963).O sr. DEKKERS,na
introduçãoao seu folheto, admite que "nunca ousaria publicar estas páginas" sem o
benefício de sua conversacom juristas de Moscou, Leningrado,Tbi'isi, Varsóvia, Praga
e Bratislava,cuja "perícia é igual à sua devoção." Seria accnselháveljustapor o tra-
balhodo sr. DEKKERS a estudosmaisprofundosdos problemas,tais como:HAZARD,
ob. cit., n.o 17 e, particularmente,os capítulos: 4.0 (sôbre a ParticipaçãoControlada
das Massas),págs. 49 e segS.i5.0 (sôbre o Terror e sua Racionalização),págs. 66 e
segS.i 9.0 (sôbre a Intervençãodo Estado em Assuntos Privados),págs. 136 e segS.i
13 (sôbre Os Pontos de Perigo), págs. 204 e segs..
(45) HAZARDE SHAPIRO(ed.de 1962).
(46) Essasrazões são discutidaspor HAZARD, ob. cit., n.o 17, págs. 169-171.
(47) GSOVSKI e GRZYBOWSKI,ob. cit., n.o 4, pág. 516.
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. Assim,o Direitvé umditameda classedominante,é um ins-
trumentoda luta de classese deveriaser aplicadode acôrdocom
isso. Certos padrõeseram aplicadospelo:;tribunaisa um réu da
classetrabalhadoraou camponesae outros a alguémdas antigas
classesmais altas.(48)A origem socialdo réu, seu passadoe sua
situaçãoeconômicabem poderi<:Jmser o fator determinantena apli-
caçãoda sentença.(49)Ao que VYSHINSKYtinhaa dizer em relação
à independênciados juízes, pode-seacrescentarsua afirmaçãode
que U. .. os tribuala\~represelltamváriasformasda luta de classes
da ditadurado proletariadou(5°),assimcomoa observaçãode KRY..
LENKOde que Uotribunalé, em primeirolugar,umaagênciaparaa
proteçãodos interêssesda classedominantee de umadadaordem
social".(51)
Depoisdo que foi dito acêrcado papeldos tribunaise dos juí-
zes no sistemasoviético,quasenão é necessárioacrescentarque o
promotoré pessoarl.Jito poderosae temida.O fato de êle ter o
direitode apelarnão é umacaracterísticaúnicado sistemasoviético
(52)(eventualmente,êle tanto pode apelar quando desejarque a
pena impostapelo tribunalsejaagravada,comoquandodesejarque
seia atenuada),mas, como KRYLENKO acentuouem seu relatório
(ver adiante),o ProcuradorGeral tem o poder de "suspender"as
d8cisõesda SupremaCôrte e de submetê-Iasao Presidiumdo Co-
mitê CentralExecutivo,para soluçãofinal. (53)
Mesmo depois das recentesreformas,o papel do procurador
na U.R.S.S. é flagrantementemais significativoque nos sistemas
legaistradicionais(54);assim,o art. 14 dos PrincípiosGeraisda Or-
ganizaçãodos Tribunais,de 1958,estabel,eceque êle uexercecon-
trôle sôbre a legalidadee a vaiidadede decisõesjudiciais,criminais
ou cíveis..." (55),o que, em outrossistemas,equivaleriaa usur-
par a função do Judiciário. O ProcuradorGeral exerce"poder su-
premode supervisão,paraassegurara estritaobservânciada lei por
----------
(48) HAZARD, ob. cit., n.o 17, pág. 66.
(49) GSOVSKI e GRZYBOWSKI, ob. cit., n.o 4, pág. 880; HAZARD, ob. cit., n.o 43, pág. 98.
(50) GSOVSKI e GRZYBOWSKI,ob. cit., n.o 4, pág.520.
(51) Ibid., pág. 5]6.
(52) Entretanto, n::J sistemasoviético,seu direito de apelar é mais amplo que o dQS par-
ticulares, que têm permissão para apelar apenas uma vez e para o tribunal imedia-
tamente superior, enquanto o direito do promotor não é tão limitado.
(53) Os podêres do procuradorforam estabelecidospela lei de 22 de maio de 1922, cin-
co mesesantes da adoção da Lei de OrganizaçãQ Judiciária. ,
(54) Uma observaçãonada ortodoxaé a de que o importantepapel do promoteré obvio,
para uma pessoa perspicaz, a partir da própria co'ocação de sua cadeira na sala do
tribunal, ° que demonstra que sua posição não é inferior à dos juízes. HAZARD, Fur-
niture Arrangement as a Symbol of Judicial Roles, 19 ETC., n.o 2, pág. 181 (ed. de
julho de 1962). .
(55) Uma regra semelhanteencontra-seno art. 22 do Ordenamentodos Podêres de Super-
visão do Cargo de Procurador na U.R.S.S., de 24 de mai::>de 1955.
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todos os Ministériose instituiçõessubordinadasa êles, bem como
por funcionáriose cidadãos. ." (56)
Quanto aos advogados,sua posiçãodificilmentepode ser com-
paradaà que têm nos sistemaslegaistradicionais.Depoisde uma
tentativainicialde eliminarcompletamentea profissãode advogado,
decidiu-semantê-Iasôbre basesreformuladas.Criaram-seescritórios
ou eqyipesde advogados,nosquais a profissãoé exercidacoletiva-
mente.O papeldos advogadosé relevanteparao problemada orga-
nizaçãodos tribunais,na medidaem que são tambémconsiderados
comoum elementoda administraçãoda justiça.Ao cumprirseusde.
veres na UniãoSoviética,um advogadode defesanum casocrimi-
nal deviaproceder com grande cautela. Tradicionalmente,como
VYSHINSKY afirmou,suas funçõeseram meramente"toleradas"e,
de qualquerforma,exigia-sedêles que tivessemaltasqualificações
políticase que tivessemem ment.e,em primeirolugar, "os interês-
ses da construçãodo socialismo",maisdo que os de seusclientes.
(57)Portanto,umadvogadode defesatinha,àsvêzes,valorquestio-
nável para um acusado,tantomaisqu.e,comouma exceçãosignifi-
cativaao deverdo advogadode manterem segrêdoas informações
recebidasde seu cIiente,haviasua obrigaçãode renunciarà defesa
e de comunicar-secomasautoridades,na hipótesede ter tido conhe-
cimentoda preparaçãoou da práticade um crime contra-revolucio-
nário.(58)Após as reformasde 1958-1960,a posiçãodos advogados
de defesamelhorou.Não sãomaistratadospelostribunaise promo-
torescom"desprêzoe desfavor"(69),mastudo o que podemfazer
pelo réué "apontaro infelizconjuntode circunstânciasdesfavoráveis
que, por umaaçãorecíprocaacidental,levaramo acusadoa cometer
o crimelJ;(6°)A posiçãodo advogadosoviéticolIindubitàvelmente,
nuncaserá igual à do advogadona EuropaOcidentalou à do advo-
gadonaRússiapré-revolucionária".(61)
As observações precedentesdevem, necessàriamente,ser
lembradas,a fim de serementendidasas condiçõese a atmosfera
nas quais o sistemajudiciáriocriadopela lei de 1922deveriafun-
cionarpor muitosanos.(62)Algumasoutrasobservaçõescabemaqui.----------
(56) Ibid., art. 1.°, estruturadode. acôrdo com o art. 113 da Constituição.Para uma aná-
lise detalhada do papel do promotor, vd. MORGAN, Soviet Administrative Legality
(ed. 1962).
(57) GSOVSKI e GRZYBOWSKI,ob. cit., n.o4, pág. 561.
(58) STROGOVICH, citado por KUlSKI, The Soviet Regime, pág. 301 Cedode 1956).Além
do mais, "o procedimentode admissãoe a ameaçade expulsãoda Associaçãode Ad-
vogadosgarantemao govêrno que um ódvogadosoviéticocomp:::rtar-se-ácom a maior
lealdadeao Partido."KUlSKI, ibid..




(62) O fundamentoimediatoe a análiseda lei foram dados detalhadamente por HAZARD,
cb. cit., n.O7, págs.176e segs..
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Em primeirolugar,umagrandepartedo quefoi ditorefere-se,mui-
to naturalmente,a casosqu.etinhamalgumsaborpolíticoou classis-
ta. Nas disputasentreparticulares,da mesmaorigeme posiçãoso-
cial, nas quais o Partidonão estavaabsolutamenteinteressado,di-
ficilmentehaveriarazãoparaempregarqualquerespéciede pressão
ou soluçãonão-ortodoxa.Em segundolugar,a Lei foi postaem vi-
gor na RepúblicaRussaantesque nascessea UniãoSoviéticacomo
uma espéciede federaçãoio .estabelecimentoda Uniãoe o 'projeto
de sua Constituiçãodatamde 1923isua ratificaçãofinal teve lugar
em 31 de janeirode 1924.UmaLeide OrganizaçãoJudiciáriaFede-
ral foi postaem vigor no mesmoano.A Lei russade 1922estabele-
ceu as basesda estruturados tribunaissoviéticospor um longo pe-
ríodo. A próximalei federal importantesôbreorganizaçãode tribu-
naisfoi postaem vigor em 16 de agôstode 1938,depoisda vigên-
cia da Constituiçãode 1936,e a atualLei de OrganizaçãoJudiciária
começoua vigorarem 27 de outubrode 1960,depoisque os Prin-
cípiosGeraisFederaisde Organizaçãodos Tribunaisforam adotados
em 1958.
As formasjudiciaise extra-judiciaisde imposiçãode penas,co-
mo foi mencionadoacima,incluindoa regulare longa aplicaçãodo
terror,parecemser tão revoltantes,que surgeumaperguntanatural:
comofoi possívelque tal situaçãopudesseser toleradapor um pe-
ríodo tão extenso?Não há um motivoúnicopara isso. Uma razão
entre outrasé a passividadeinanedo povo russo,cuja históriao
acostumoua sofrer,sejasob o jugodo regimetzaristatotalitário,se-
ja sobo da opressãostalinista.(63) Outraé o métodopelo qual a mi-
noriacomunistaimpôse manteveseu contrôlesôbreo país: a mais
leveoposiçãoresultavaemdeportação,torturasou morte.Mesmoas-
sim, a resistênciaindividualou de massa,muitasvêzes,era maciça
e resultavanumaseqüênciade atos desesperados,incluindoo as-
sassinatode algunsodiadosfuncionáriospúblicosou agitadoresdo
Partidoe a recusade obedeceràs leise regulamentos.Naturalmente,
seguiam-serepresáliasselvagens:aldeiasinteirasforam exiladaspa-
ra a Sibériae, a fim de esmagara oposiçãoantigovernamentalna
Ucrânia,deixou-seque literalment.emilhõesde pessoasmorressem
de fome nos anos30. Um reflexodo desejode viver semo terror
manifestou-se,de forma notável,duranteas primeirassemanasda
guerra germano-soviética,em 1941,quandograndesformaçõesdo----------
(63) Um exemplo tipico de tal atitude foi dado por um detento na prisão de lubianka,
prêso por causa de mera suspeita,sem nenhumaprova de atividadesou sentimentos
contra-revolucionários.Depois de ter sido submetidoa torturas e de uma fase ini-
cial de desencorajamentoe amargura,passoua considerarrazoáveisas medidas toma-
das contra ê!e, justificando-assob o ponto de vista de que as autoridadesnão podem
arriscar-se:talvez seja melhor punir várics inocentesdo que deixar que uma pessoa
perigosaprossigaem suasatividades.
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exércitovermelhose renderamaos alemães,muitasvêzes sem lu-
tar os habitantesdas cidadese aldeiassaudandoos invasorescom,
flôres e os primeirosavançosdo exércitoalemãoforam espetacula-
res. Pode-seafirmarque, se os nazistasfôssemmelhorespolíticose
soubessemcomo encorajarsentimentosamistosospara com êles, a
União Soviéticateria desmoronado.Mas, para as vitoriosasfôrças
alemãs,moderaçãoe estratégiapsicológicapareciamdesnecessárias.
O ódio era o spiritusmovensde suasaçõese umademonstraçãode
fôrça pareciaser a maispersuasivadas armasem tôdasas circuns-
tâncias.Isto resultounuma exibiçãoindiscriminadade atrocidades,
nos territóriosconquistados,e tratamentodesumanoaos prisioneiros
de guerra,incluindoinaniçãoe câmarasde gás.As notíciasespalha-
ram-seràpidamentee cimentarama resistênciaque contribuiupara
o colapsofinal do Reich.Pode-serecordarnovamenteque os cida-
dãos soviéticosencontradospelos aliados nos territóriosalemães,
fôssecomoprisioneirosde guerra,fôssecomotrabalhadoresforçados,
relutaramem regressara seu país; em verdade,milharesdêles re-
cusaram-sea ir, masos aliadosforçaram-nosa voltar.Suicídiosentre
os repatriadosnão eramincomuns.
Mesmo assim,um argutoobservadordo sistemasoviético,o
ProfessorHAZARD,afirmaque o povo soviéticoparece,"na maior
parte,ter aceitadoo terrorà épocade STALlN comoum mal neces-
sário". (64)Não se pode discutirque fôsseum mal, masnão parece
que o autorseja capazde provar que era consideradonecessário.
A afirmativaintrodutóriaaos comentáriosdo ProfessorBERMANsô-
bre sua estadana Rússiaparecemais realista:"Na UniãoSoviética
de hoje,pessoasde tôdasascamadasaúdama condenação,por seu
govêrno,do terror da era stalinista".(65)
A Lei de OrganizaçãoJudiciária russa,de 1922,estêveem vi-
gor durantea épocastalinista,que começoupoucodepoisda morte
de LENIN, em janeirode 1924.Após uma curta luta pelo poder,
em seguidaà mortede STALlN, KHRUSHCHEVemergiucomoo ho-
mem forte e o fundadorde uma nova era que, inesperadamente,
terminoucom sua deposiçãoem 1964.Suascríticasàs atrocidades
stalinistasprovocaramalguns mudanças,tanto teóricascomo prá-
ticas, no sistemasoviéticode govêrno,no sentidode eliminar as
práticasmaiscondenáveis,equiparáveisa uma paródiada justiça.
Restaver se KOSYGIN estabeleceráuma era própria e que cami-
nhos estãoreservadospara a administraçãoda justiçana UniãoSo-
viética,sob sua liderança.
----------
(64) HAZARD,ob. cit., n.O17,pág.71.
(65) Introduçãoa BERMAN,ob. cit., n.o41, pág.2,
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Dois asp.ectosdas recentesreformasdevemser mencionados.
Em primeirolugar,o art. 5.° dos PrincípiosGeraisFederaisde 1958
e da lei russade 1960 proclamao princípioda igualdadedos ci-
dadãosdianteda lei e dos tribunais.Certocomentadorobservouque
tal dispositivo,possivelmente,pode ser entendidopor algunsestu-
diososdo sistemasoviéticocomoprova de que a velha classedos
"exploradores"desapareceuda economiasoviética.(66)Sem levar
em contaconsideraçõesfáticas,o dispositivocitadoassinalaumaim-
portantemudançateóricana forma pela qual os legisladoressovié-
ticosabordama administraçãoda justiça.O velho dogmada justiça
de classeparecenãoestarmaisem moda.
Entretanto,as sementesque foram plantadaspor longo tempo,
continuama crescerem várioslugares.Bomexemploé um recente
estudode um eminentejuristatcheco,que enfatizaa importância
do uso da cibernéticano terrenodo comportamentohumanoe as-
sociasua tentativade utilizar métodosquantitativosno campolegal
comoo previstono art. 18, secção11,da ConstituiçãoTchecoslovaca,
que tratada aplicação,"na sociedadede trabalhadores",dos "resul-
tadosda ciênciarelacionadoscom a direçãoda sociedadee o pla-
nejamentode seu futuro desenvolvimento"(67)
O autordiscutea possibilidadede usar máquinascibernéticas
com a finalidadede chegara decisõ,esjudiciais.Distingueentreca-
sos simplese complexos.Emcertoscasossimples,depoisde se for-
neceremà máquinatodosos fatosrelevantes,ela dará ao juiz a de-
cisãoapropriada.Casoscomplexossão,particularmente,aquêlesnos
quaishá circunstânciasatenuantese agravantesa seremconsideradas
para a imposiçãoda pena.Numatal situação,os resultadosalcança-
dos pela máquina(possivelmenteapresentadosob a formade algu-
masalternativas)serãoapenasguiasou sugestõesparaumadecisão
tomada,finalmente,pelohomem.
Ao apontarcircunstânciasrelativasà severidadeda punição,o
autordemora-se"no problemada consideraçãode classe(consciên-
cia de classe)que, comoé sabido,tem grandesiginificaçãopara o
Direito."(68)Êle propõeque se alimentea máquinacominformaçõ,as
relativasà identidadede classedo, digamos,autor de um crime:
trabalhador,fazendeirooperandoparticularmente,fazendeiromem-
bro de umacooperativa,funcionário,antigocapitalista,etc.. A má-
quinadeveriaser arranjadade formata: que,depoisde ter recebido
----------
(66) ANCEL, Introd. ao Centre Françaisde Droit Comparé,La Réforme Pénale Soviétique,
n.o 1, pág. L (ed. 1962).O autor confundiua lei federal de 1958 e a Lei de Or-
ganizaçãoJudiciária da RepúblicaRussa,de 1960.
(67) A atençãodo autor foi atraída para êste livro pelo Professor BENES, da Universidade
de Indiana, que traduziu para o inglês as passagensrelevantes.
(68) KNAPP, O movznosti pouvzití kybemetickychmetod v právu, pág. 111 (ed. 1963).
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e digeridoas informaçõesbásicas,levasseem contatambéma con-
diçãode classedo acusado.Ao mesmotempoemque chamaa aten-
ção parao fato de que o usoda máquina,em tal situação,não de-
veria ser mecânico,já que .elanão se pode tornar"dialética",o au-
tor dá importânciaàs condiçõesde classedo réu,comoum elemento
relacionadocoma penaa serimposta.(69)
Outro aspectodas recentesreformasé que, aparentemente,tô-
da a justiçadeveriaser ministradapor um grupo unificadode tribu-
nais regulares.O art. 7.° dos PrincípiosFederaisde Direito P,enal,
de 25 de dezembrode 1958,diz o seguinte:"A administraçãoda
justiça em matériacriminalpertence,exclusivamente,ao tribunal.
Ninguémpode ser declaradoculpadode um crimee sujeitoa uma
pena, excetopor sentençade tribuna!."Entretanto,pelo menostrês
exceçõesdevemser mencionadas.
Em primeiro lugar,os TribunaisMilitaresforam mantidos.Sua
obrigaçãoé "combaterquaisquerinvestidascriminosascontraa se-
gurançado Estadosoviético,a capacidadede luta das FôrçasArma-
das, a disciplinamilitare as regrasdo serviçomilitar.. ." (7°)
Em segundolugar,para atosmenoresde má conduta,falta de
disciplina no trabalhoe crimespouco importantes,podemser esta-
belecidostribunaispopulares,nasváriasunidadesda vida soviética.
Êlesforam regulamentados,primeiramente,por um decretode 1928
e, subseqüentemente,caíramnum quase-esquecimento,até que fo-
ram ressuscitados,como conseqüênciado apê!o de KHRUSHCHEV,
feito no Congressode 1959,no sentidode uma maiorparticipação
popularna administraçãoda justiça.(71) A atualregulamentaçãodos
tribunaispopularesestá num decretodo Presidiumdo SovieteSu-
premo, de 3 de julho de 1961,cujo art. 1.° estabeleceque seus
deveresconsistemem "educaros cidadãossoviéticosno espíritode
uma atitudecomunistaparacomo trabalho,... na observânciadas
regrasda coexistênciasocialista,promovendo,com o povo soviéti-
co, o espíritode coletivismo. ." (72)
A mais importanteexceçãoà regrade que umapenasó pode
ser impostapor órgãos judiciaisconsiste,em algumasRepúblicas,
----------
(69) Simultâneamenteà publicaçãodo livro, ° mesmoautor publicou um artigo: "On the
Aplication of Cyberneticsto Law", 9 Rev. Ccntemp., l. 15 (ed. 1963).No artigo, não
se discutea situaçãode classedo acusado.
(70) DENISOV e KIRICHENKO, ob. cit., n.o 10, pág. 307. Para uma descriçãocurta dos
TribunaisMilitares, vd., por exemplo, F~IDIEFF,ob. cit., n.o 59, págs. 735-738.
(71) ANCEL, ob. cit., n.O 66, págs. LV. GRZYBOWSKI,ob. cit., n.o 16, pág. 255.
(72) GRZYBOWSKI,id., pág. 256.Paraexemp'osrecentesde casesdecididospelo tribunal
popular da Fac. de Direito da Universidadede MQSCQu,vd. SHARLET,Russia'sCourtsof
Public Pressure,200 The Nation, n.O 3, pág. 55 (18 de junho de 1965).Vd., também,
MORGAN, capítulo sôbre os Tribunais Populares,em Law in Eastern Europe, n.O 7,
pág. 57 (ed. 1963).
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nasleisdos"parasitas".Destavez,a RepúblicaRussanãoforneceu
o modêlo,mas copiou-o{depois de algumahesitação.A lei russa
(73)deplora o fato de algumaspessoas"recusarem-sea trabalhar
honestamente,... viveremde rendaque nãoprovémdo trabalho{.. .
exerceremprofissõesproibidas,dedicarem-sea atividadesde livre
emprêsa{à especulação{à mendicância{.empregaremtrabalho hu-
mano assalariado{obteremrendada... exploraçãode automóveis
particularesou terrenosparaconstrução.. e cometeremoutrosatos
anti-sociais."(74)A lei declarauma guerraseveracontraêsses"pa-
rasitas"{que estãosujeitosa exílio por dois a cinco anos{com a
obrigaçãode trabalharem locaisespecialmentecriadospara tal fi-
nalidadee à perda dos bens não adquiridospor trabalho.As pe-
nalidadessão impostaspelos tribunaispopularesou por "decisões
sociaistomadaspor coletividadesde trabalhadoresde emprêsas,ofi-
cinas,administração,rganizações{kolkhozes...1/ Tal decisãopode
ser tomadadepoisque umaadv.ertênciafeitaao {{parasita"nãotenha
sido levada em conta; deve ser aprovadapelo Comitê Executivo
do Sovietelocal e não admiteapelação.
Procedimentoscomo os consideradospelas regrassôbre tribu-
nais popularese leis sôbre "parasitas"{bemcomoas normassôbre
juízes não-togadose a falta de exigênciade preparo jurídico para
os juízes{resultamno esvaziamentoda importânciado Direitoe da
atividadejurídica. Podemser um passo na direçãode uma socie-
dadesemclasses{previstapor MARX e ENGELS{"nasquaisasdispu-
tas seriamresolvidaspela pressãosocial espontâneae não oficial
de tôda a comunidade{pelo sensogrupalde certoe erradoou{ao
menos{de conveniência".(15)O "murchar"do Estadoe do Direito{
preditopelosfundadoresdo comunismo{adiantadopelos juristasso-
viéticosexpurgadosnos anos 30 e{então{adiadopor um período
de tempo indefinido (até que o capitalismodesapareçaem tôda
partee o comunismoalcanceseuestágiofinal){pode desenvolver-se
poucoa pouco{mesmoque a fidelidadeà "legalidadesocialista"seja
um aspectoimportanteda sociedadeno longoperíodode transação.
No entanto{paratodo marxistao Direitoé{apenas{um subproduto
das baseseconômicasda sociedade{colocadoà sombrapela ideolo-
gia e pelapolíticacomunistas{etc.. Portanto{o autornãose surpre-
endeu quando{ao perguntara um preeminentejuristade um dos
paísescomunistase seu filho estudariaDireito{recebeua seguinte
resposta:IIOh{não! Naturalmente{êle fará algo mais razoávelr{
----------
(73) Decretosdo SovieteSupremoda RepúblicaRussa,de 4 de maio de 1961.
(74) O fato de se ouvirem irradiaçõesestrangeirastambémpode ser consideradoum "ato
anti-social".HAZARD,ob. cit., n.o 17,pág.79.
(75) BERMAN,Justice in the U.S.S.R.,pág.280(ed.de 1963).
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Neste sentido,é interessantenotar o flagrantedecréscimono
númerode alunosem muitasFaculdadesde Direito da União So-
viética (particularmente,em outras Repúblicasque não a Rússia).
Em 1963,havia menosde 50% de estudant.esde Direito,em com-
paraçãocom 1956. Há um númeroespecialmentebaixo de matrí-
culasem Faculdadesde Direitoda parteasiáticada UniãoSoviética;
em grandescidadescomo Kiev, Kishinev,Voronezh,Tashkent,Tbi-
lisi apenas25 novosestudantesde Direitoestãosendoanualmente
admitidos.(16)Se não há candidatos,pode-sechegar à conclusão
de que existe apenasfalta de interêssee de que campos"mais ra-
zoáveis"estãosendo escolhidosjse as admissõessão limitadaspe-
las autoridades,talvez o govêrnoprefira que não haja muitosad-
vogadostreinados,ao menosnas Repúblicasnão-russas?(17)
----------
(76) Izvestia de 4 de agôstode 1964,citado em Rechtin Ost und West, vol. 8, n.o 6, pág.
240. (15 de novembrode 1964),numa nota sôbre Rechtswissenschaftund Justizausbil-
dung (que me -Foi indic3do pelo Dr. FEDYNSKYJ, da Faculdadede Direito da Univer-
sidadede Indiana).
(77) Das cinco cidadesmencionadas.epenasVoronezh está na RepúblicaRussa.
